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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : L. F. SILVEIRA COMÉRCIO DE FERRAMENTAS LTDA
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DOMINGUES AMORIM - RS040881

JOAO JOAQUIM MARTINELLI - DF001805A
LUIZ EDUARDO COSTA LUCAS - DF034694

AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO MIOLA - RS028984
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. ICMS-ST. BASE 
PRESUMIDA. INTERPRETAÇÃO DE TESE FIRMADA PELO STF, EM 
REPERCUSSÃO GERAL. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTAÇÃO 
CONSTITUCIONAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o órgão julgador, de forma 
clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à conclusão do 
acórdão embargado.
3. Na espécie, o acórdão recorrido se baseou na interpretação da tese firmada pelo 
STF, em sede de repercussão geral, no RE 593.849/MG (Tema 201), para solucionar 
a controvérsia. Logo, o recurso especial se apresenta inviável quanto ao ponto, sob 
pena de se usurpar a competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal 
Federal.
4. Não obstante a indicação de ofensa a dispositivo de lei federal, a discussão 
proposta no recurso especial é de cunho constitucional, pois combate acórdão que 
considerou válidas as leis locais de regência, questionando sua aplicação em face de 
lei federal (LC 87/1996). Tal análise, na instância excepcional, não compete a esta 
Corte, mas ao STF, em sede de recurso extraordinário (art. 102, inc. III, d, da 
CF/88).
5. A tutela jurisdicional também foi prestada pelo acórdão recorrido com 
fundamento na Lei Estadual 15.056/2017 e no Decreto Estadual 54.308/2018, razão 
por que o recurso especial não deve ser conhecido nesta Corte Superior por 
demandar interpretação de normativo estranho à legislação federal. Aplica-se ao 
caso a Súmula 280/STF.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
31/05/2022 a 06/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 06 de junho de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 567):
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. ICMS-ST. BASE PRESUMIDA. 
INTERPRETAÇÃO DE TESE FIRMADA PELO STF, EM REPERCUSSÃO GERAL. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. INTERPRETAÇÃO DE LEI 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

A parte agravante insiste na tese de negativa de prestação jurisdicional, sob o argumento 

de que o acórdão recorrido permanece omisso ao não se pronunciar sobre questões relevantes ao 

deslinde da controvérsia, especificamente sobre a possibilidade de repetição dos valores 

indevidamente recolhidos desde a data do julgamento do RE 593.849/MG. De outro lado, 

defende a efetiva violação dos arts. 6º, 8º e 10 da LC 87/1996, sendo desnecessária a análise de 

matéria constitucional. Por fim, entende pela inaplicabilidade da Súmula 280/STF, uma vez que 

"a parte Agravante não está pugnando a apreciação de suposta violação à Lei Estadual, mas sim 

que a Lei Estadual e a interpretação conferida à ela pelo Tribunal de origem está em manifesta 

afronta ao dispositivos de Lei Federal. Isso porque, latente a violação aos arts. 6, 8 e 10 da LC nº 

87/96" (fl. 604).

Com impugnação (fls. 623/639).
É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

O presente recurso não merece prosperar.

De início, não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o órgão julgador, 

de forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à conclusão do acórdão 

embargado.
No mérito, o Tribunal de origem, ao decidir a lide, apresentou os seguintes fundamentos 

(fls. 36/41):
Depreende-se, em suma, que, na espécie, entender pela impossibilidade de 

que o contribuinte venha a complementar pagamento de imposto quando a base de 
cálculo efetiva for superior à presumida contraria não apenas a ratio decidendi do 
julgamento referido em epígrafe pelo STF, mas também a interpretação do art. 150, § 
7º, da CF, na medida em que o próprio precedente traz, com bastante precisão, que, 
“de acordo com o art. 150, §7º, in fine, da Constituição da República, a cláusula de 
restituição do excesso e respectivo direito à restituição se aplicam a todos os casos 
em que o fato gerador presumido não se concretize empiricamente da forma como 
antecipadamente tributado.” (grifei). Ora, se a situação de complementação não foi 
especificamente versada no dispositivo do acórdão do STF é porque, obviamente, o 
cenário levado àquele Tribunal era o oposto daquele verificado no presente. Em 
outros termos: lá, a base de cálculo foi presumida em montante superior àquela 
efetivamente praticada; diferentemente, aqui, a base de cálculo presumida é inferior à 
praticada. Como o Direito, para além de literal é também lógico e sistemático, a 
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arguição de que o teor do que estabeleceu o Estado por meio da legislação tributária 
estadual em referência (Lei Estadual nº 15.056/20171, Decreto Estadual nº 
54.308/2018) extrapolaria dos termos do julgamento do STF não encontra amparo em 
qualquer interpretação plausível ou razoável. Afinal, como bem elucidado nas razões 
recursais, se a base de cálculo é presumida, é consequente, lógico e equânime que 
seja a sistemática empregada pró e contra o contribuinte, pró e contra o Fisco, sob 
pena de afronta à isonomia e à vedação do enriquecimento ilícito.

Nesse mesmo sentido, já decidiu também a Segunda Câmara desse Tribunal, 
em situação análoga:

[...]
No mesmo sentido, não afronta as regras de competência do ente tributante o 

regramento da matéria, que nada mais está a exercer do que o poder que lhe foi 
constitucionalmente outorgado, em atenção ao fato gerador –circulação de 
mercadoria –que viabiliza a incidência da norma tributária para adequá-la à situação 
fática versada no seu aspecto quantitativo, sem qualquer modificação da sua hipótese 
de incidência.

Realmente, observa-se que o acórdão recorrido se baseou na interpretação da tese 

firmada pelo STF, em sede de repercussão geral, no RE 593.849/MG (Tema 201), para 

solucionar a controvérsia. Logo, o recurso especial se apresenta inviável quanto ao ponto, sob 

pena de se usurpar a competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal Federal.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ICMS. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA PARA FRENTE. RE 593.849/MG. 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1022, II, do CPC/2015, pois o Tribunal 
de origem expressamente refutou a tese de alteração da data inicial da modulação dos efeitos 
da decisão do STF, bem como que a restituição almejada pela parte não seria possível haja 
vista a data de ingresso da demanda (fls. 156-157, e-STJ).
2. Todo o cerne recursal lastreia-se na suposta polêmica acerca de qual é o marco temporal 
adotado pela Suprema Corte na modulação dos efeitos adotadas no julgamento do RE 
593.849/MG (Tema 201/STF), o qual contém a solução jurídica ao caso concreto.
3. Evidentemente, determinar ou mesmo esclarecer a data do início da produção dos efeitos 
da inconstitucionalidade declarada pelo STF somente compete a ele mesmo, fugindo das 
atribuições do Superior Tribunal de Justiça.
4. Verifica-se, portanto, que a controvérsia é insuscetível de solução em Recurso Especial, 
haja vista que descabe ao STJ interpretar, nesta via processual, as razões de decidir adotadas 
pelo STF para julgar Recurso Extraordinário no rito da repercussão geral.
5. "A Corte de Origem apenas aplicou o precedente ao caso concreto, interpretando-o 
consoante a sua compreensão dos parâmetros constitucionais eleitos pelo Supremo Tribunal 
Federal. À toda evidência, a Corte de Origem pode fazê-lo, já que não tem impedimento 
algum para exame de matéria constitucional. Já este Superior Tribunal de Justiça, em sede 
de recurso especial, segue lógica outra: não cabe a esta Corte emitir juízo a respeito dos 
limites do que foi julgado no precedente em repercussão geral do Supremo Tribunal Federal, 
colocando novas balizas em tema de ordem Constitucional. Nesse sentido: EDcl no REsp. n. 
1.191.640 - SC, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
07.05.2019)" (AgInt no AREsp 1.528.999/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 5.9.2019, DJe 16.9.2019).
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.643.657/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/12/2020, DJe 18/12/2020)

Ademais, como consignado na decisão agravada, não obstante a indicação de ofensa a 

dispositivo de lei federal, a discussão proposta no recurso especial é de cunho constitucional, 

pois combate acórdão que considerou válidas as leis locais de regência, questionando sua 

aplicação em face de lei federal (LC 87/1996). Tal análise, na instância excepcional, não 

compete a esta Corte, mas ao STF, em sede de recurso extraordinário (art. 102, inc. III, d, da 
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CF/88).

Por fim, a tutela jurisdicional foi prestada pelo acórdão recorrido com fundamento na Lei 

Estadual 15.056/2017 e no Decreto Estadual 54.308/2018, razão por que o recurso especial não 

deve ser conhecido nesta Corte Superior por demandar interpretação de normativo estranho à 

legislação federal. Aplica-se ao caso a Súmula 280/STF.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
 

 

Documento eletrônico VDA32531624 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 20/05/2022 17:37:01
Código de Controle do Documento: 747648e8-b5f7-4be0-ab85-76ddd97552cf



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.972.416 / RS
Número Registro: 2021/0262465-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 31/05/2022 a 06/06/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : L. F. SILVEIRA COMÉRCIO DE FERRAMENTAS LTDA
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DOMINGUES AMORIM - RS040881

JOAO JOAQUIM MARTINELLI - DF001805A
LUIZ EDUARDO COSTA LUCAS - DF034694

AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO MIOLA - RS028984

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : L. F. SILVEIRA COMÉRCIO DE FERRAMENTAS LTDA
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DOMINGUES AMORIM - RS040881

JOAO JOAQUIM MARTINELLI - DF001805A
LUIZ EDUARDO COSTA LUCAS - DF034694

AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO MIOLA - RS028984

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 31/05/2022 a 06/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 07 de junho de 2022
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